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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2012863-72.2014.815.0000
ORIGEM: 6ª Vara de Família da Capital
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Tânia Maria Maia Pimenta
ADVOGADO: Ianco Cordeiro
AGRAVADO: Espólio de Odilon Valdívio Lobo Maia e outros
ADVOGADO: Fellype Odilon Maia Pessoa

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA  DE
SENTENÇA  QUE  RECONHECE  UNIÃO  INSTÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  DECISÃO  QUE  ANULA
ESSA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  DO  AUTOR  NÃO
CONSTATADA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Para a concessão da antecipação da tutela, o Magistrado deve
observar  se estão  configurados  os  requisitos  do art.  273 do
Código  de  Processo  Civil,  mormente  a  verossimilhança,  de
modo  que  se  evidencie  a  presença  das  duas  vertentes  que
regem a liminar:  o  fumus boni  iuris  e o  periculum in  mora.
Ausente um dos citados pressupostos, tal instituto não poderá
ser concedido.

-  No  caso  em  deslinde,  restou  ausente  o  fundamento  do
recurso (fumus boni iuris),  na medida em que não é possível
determinar  a  execução  de  uma  sentença  cuja  nulidade  foi
declarada e que é objeto de apelação cível.
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- Recurso a que se nega seguimento com arrimo no art. 557 do
CPC. 

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por TÂNIA MARIA
MAIA  PIMENTA  visando  à reforma  da  decisão  proferida  pelo  Juízo  de
Direito da 6ª Vara de Família da Capital que, nos autos da ação de união
estável,  movida  contra  ODILON  VALDÍVIO  LOBO  MAIA,  indeferiu  “o
pedido de execução de sentença, determinando, contudo, que se oficie à
PBPREV informando o julgamento procedente desta ação, do seu trânsito
em julgado  em relação  às  partes  até agora  envolvidas,  bem como da
existência  da  apensa  ação  declaratória  objetivando  a  anulação  da
sentença  aqui  proferida  por  vício  de  citação  e  do  seu  julgamento
igualmente procedente, ainda pendente de recurso, para se anular este
feito a partir da fase citatória.” (sic, f. 19).

A agravante alega que não é possível a suspensão da execução
da sentença.

É o relatório.

DECIDO.

A autora/agravante objetiva a execução provisória da sentença
que reconheceu a união estável existente entre ela e o  de cujus  Odilon
Valdívio  Lobo  Maia,  tendo  determinado  ainda  a  produção  dos  efeitos
legais, inclusive previdenciários, direito que deveria ser postulado perante
o órgão previdenciário competente.

Extrai-se dos autos, ainda, que há uma sentença, que declarou
nula  a  decisão  que  reconheceu  a  união  estável  (f. 12),  da  qual  foi
interposto recurso apelatório. 

Ora,  como  poderia  o  Magistrado  de  primeiro  grau
determinar  a  execução  provisória  de  uma  sentença  que  está
sendo questionada em outra ação? Além do mais, a decisão discutida,
segundo declara a autora/agravante, foi declarada nula, estando ainda em
discussão por meio de recurso.

No  caso  em  deslinde,  restou  ausente  o  segundo
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fundamento, qual seja, o fundamento do recurso (fumus boni iuris), na
medida em que não é possível determinar a  execução de uma sentença
cuja nulidade foi declarada e que é objeto de apelação cível.

Em sede de agravo de instrumento contra decisão concessiva
ou não da tutela antecipada e/ou liminar, o labor do Magistrado ad quem
deve limitar-se ao exame da existência  dos requisitos autorizadores do
provimento antecipatório, elencados no art. 273 do Código de Processo
Civil, mormente a verossimilhança, de modo que se evidencie a presença
das duas vertentes que regem a liminar: o fumus boni iuris e o periculum
in mora.

Portanto,  efetivamente  comprovada  a  necessidade  do
deferimento de liminar e/ou tutela antecipada, o Julgador deve adotar tal
procedimento. De forma contrária, ausente um dos citados pressupostos,
ditos institutos não poderão ser concedidos.

Cito precedentes desta Corte de Justiça nesse sentido:

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO ORDINÁRIA  COM PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCURSO PARA O CARGO DE AGENTE
PENITENCIÁRIO.  TERCEIRA  ETAPA  DO  CERTAME.  PRETERIÇÃO.
ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA. TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDA.
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. VEROSSIMILHANÇA. AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO AGRAVADA.  DESPROVIMENTO. -  Nos
termos do art. 273 do Código de Processo Civil, para que a tutela
antecipada  seja  deferida  é  indispensável  a  comprovação  não
somente do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, como
também da verossimilhança do direito alegado.1

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
TUTELA  ANTECIPADA  –  CONCURSO  PÚBLICO  –  ALEGAÇÃO  DE
PRETERIÇÃO  NA  CONVOCAÇÃO  DAS  AGRAVANTES  –  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE PROVA INEQUÍVOCA E VEROSSIMILHANÇA NAS
ALEGAÇÕES – INDEFERIMENTO – RECURSO — MANUTENÇÃO DO
DECISUM  —  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Ausente  prova
inequívoca  capaz  de  convencer  da  verossimilhança  das  alegações
prevista no artigo 273, do CPC, torna-se impossível a concessão da

1 Agravo de Instrumento n. 200.2011.007.506-2/001, Relator: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado, em
substituição à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira, Segunda Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, julgado em 09 de agosto de 2011.
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antecipação da tutela pretendida.2

Ante o exposto, com base no art. 557 do Código de Processo
Civil,  nego  seguimento  ao  presente  recurso,  mantendo  a  decisão
agravada, em todos os seus termos.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 17 de novembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                      Relatora

2 Agravo de instrumento n. 001.2012.016049-2/001 - 3ª Vara Cível de Campina Grande - Relator: Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides, Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, p.
11. Diário de Justiça do Estado da Paraíba DJPB de 19/03/2013.
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